
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N.º 48.782/2022 – TJ/MA
CONTRATO N.º 0026/2023 – TJ/MA

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA  DELL
COMPUTADORES DO BRASIL LTDA. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São
Luís,  Estado  do  Maranhão,  situado  à  Av.  Pedro  II,  s/nº,  Centro,  Palácio  “Clóvis
Bevilácqua”,  CNPJ  sob  o  n.º  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu  Presidente,
Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA, brasileiro, residente e domiciliado
nesta cidade, inscrito no CPF sob o n° 257.545.483-20, portador da Carteira de Identidade
nº  926.136  SSP/MA,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a  Empresa  DELL
COMPUTADORES  DO  BRASIL  LTDA.,  CNPJ  n.º  72.381.189/0010-01,  sediada  na
Avenida da Emancipação nº 5000, Parte B, Bairro Parque dos Pinheiros, Hortolândia/SP,
CEP  13.184-654,  e-mail:  j_viana@dell.com,  ubiratan_rosa@dell.com,  neste  ato
representada pelo  Sr. MAURÍCIO LUIS CASSALTA DE PAULA COUTO,  portador  da
Carteira de Identidade n.º 088552955 IFP RJ e inscrito no CPF sob o n.° 021.055.837-76,
doravante  denominada  CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo
Administrativo n.° 48.107/2022 - TJMA, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE
FORNECIMENTO,  decorrente da  Adesão à  Ata  de Registro  de  Preços n°  14/2022
(Pregão n° 22/2022), Processo Administrativo n.º 18/2022 – JFPE - Justiça Federal de
Primeiro Grau de Pernambuco, em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, mediante
as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de 200 notebooks para suprir as
demandas do Poder Judiciário do Maranhão, conforme condições estabelecidas no Termo
de Referência, na proposta da empresa e descrito abaixo:

Item Descrição Quant. Valor
unitário

Valor 
total

01

Notebook LATITUDE 5430 
Processador i5-1245U, VPRO Habilitado,
16gb  Memória,  512GB  SSD,  Maleta  e
Headset, 5 anos de Garantia.
Marca: DELL
Modelo: LATITUDE 5430

200 R$ 7.367,60 R$ 1.473.520,00



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

VALOR TOTAL: R$ 1.473.520,00 (Um milhão, quatrocentos e setenta e três mil e 
quinhentos e vinte reais)

1.2. O objeto será executado em conformidade com as especificações constantes deste
Instrumento, do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços nº 14/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura,  com  eficácia  a  partir  de  sua  publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  do
Maranhão.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1.  O valor  total  deste  contrato é de  R$ 1.473.520,00 (Um milhão,  quatrocentos e
setenta e três mil e quinhentos e vinte reais).
3.1.1.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  Os recursos orçamentários para atender  ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão  à  Dotação  Orçamentária  seguinte:  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA:  04101  –
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO: 02 – JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 –
AÇÃO  JUDICIÁRIA;  PROGRAMA: 0543  –  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL;  AÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 4434 – ACESSO À JUSTIÇA – TJ; NATUREZA DE DESPESA: 449052 –
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.
4.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota
de  Empenho  disponível  no  endereço  eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos.
4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora
da nota de empenho que albergou a aquisição: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, CNPJ n° 05.288.790/0001-76.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
5.1.  Os  equipamentos  deverão  atender  todas  as  especificações  técnicas  contidas  no
Termo de Referência e deverão ser entregues e instalados no horário de 09:00 às 17:00
horas,  de  segunda a  sexta-feira,  exceto  feriados,  na  Coordenaria  de  Manutenção de
Equipamentos do Tribunal de Justiça do Maranhão, localizado na Rua Viveiros de Castro,
nº 257, Alemanha, São Luís/MA.
5.2. Todos os itens, quando requerida sua aquisição, deverão ser entregues em até 60
(sessenta) dias corridos, contados a partir da data de solicitação de fornecimento.

https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos
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CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO
OBJETO
6.1. A simples entrega do(s) produto(s) objeto(s) da autorização/solicitação não implica na
sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pelo
Corpo Técnico do CONTRATANTE.
6.1.1. O objeto desta contratação será recebido:
a) Provisoriamente, pela Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos, para efeito
de  posterior  verificação  da  conformidade  dos  produtos  com  as  especificações  deste
Contrato e do Termo de Referência.
b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis dias pela Diretoria de Informática, após o
recebimento  provisório,  mediante  termo  de  liquidação  na  nota  fiscal/fatura,  após  a
verificação da qualidade dos equipamentos e aceitação, pelo fiscal deste termo.
6.2. Os materiais deverão estar contidos em embalagens próprias, sem qualquer violação
ou danificação, obedecendo aos respectivos prazos de validade, das marcas oferecidas.
6.3. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE
CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitados caso
não atendam ao quantitativo solicitado ou não estejam em perfeitas condições para a
utilização.
6.4. Os itens deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas descritas
no Termo de Referência. Se a qualidade ou características dos itens entregues não
corresponderem às especificações exigidas no edital e na proposta, os mesmos serão
devolvidos, no todo ou em parte, à CONTRATADA, para que providencie sua substituição
no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após notificação, independente da aplicação
das sanções cabíveis.
a)  Caso  o  prazo  acima  não  seja  observado,  poderá  restar  caracterizada  inexecução
contratual, ressaltando-se  que  a  simples  substituição  dos  materiais  não  exime  a
CONTRATADA da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA 
7.1.  A garantia  de  funcionamento  será  pelo  período  de  60 (sessenta)  meses  on-site,
contada a partir do recebimento definitivo do equipamento e 36 meses para bateria, sem
prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante;
7.2. A CONTRATADA deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional
oferecida pelo fabricante.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no art.40,
XIV,  “a”,  da  Lei  nº  8.666/93,  quando  mantidas  as  mesmas  condições  iniciais  de
habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:
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a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as
fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do
certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, emitida pela justiça do Trabalho;
8.2 O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde
que não se verifique defeito ou imperfeições.
8.3 A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, neste contrato
ou  com  qualquer  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento  será  devolvida  à
CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
8.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJ-MA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = I = 
I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
8.5  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
8.6 O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,
cautelar  ou  definitivamente,  do  montante  a  pagar  à  CONTRATADA,  os  valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. Proceder ao recebimento e conferência dos materiais fornecidos;
9.2. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especificações
do Termo de Referência;
9.3. Efetuar o respectivo pagamento devido pela prestação do serviço, dentro do prazo
estipulado, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do Contrato;
9.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes no objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
9.5. Atestar a execução do objeto contratado por meio do setor competente;
9.6. Na abertura de chamados técnicos via telefone, o  CONTRATANTE deverá ter em
mãos:  Tipo  do  equipamento,  modelo  do  equipamento,  nº  de  série  do  equipamento,
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localidade do equipamento, nome da pessoa de contato/telefone da pessoa de contato,
descrição detalhada do defeito;
9.7.  O  CONTRATANTE deverá  disponibilizar  as  informações de inventário  que sejam
requeridas  pela  CONTRATADA,  para  que  possa  validar  as  informações  dos
equipamentos. 

CLÁUSULA DEZ — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1.  Fornecer os produtos cotados rigorosamente de acordo com as especificações e
condições apresentadas na proposta comercial,  inclusive na amostra,  quanto às suas
características e condições;
10.2.  Responsabilizar-se por  quaisquer  despesas que incidam direta ou indiretamente
sobre os materiais;
10.3. Responder junto com o fabricante e o distribuidor pelos materiais fornecidos;
10.4. Substituir,  no mesmo prazo previsto para a entrega, contado a partir  da data da
comunicação, via fax ou e-mail, e sem qualquer ônus para a Justiça Federal de Primeiro
Grau  em  Pernambuco,  os  materiais  fora  das  especificações  e/ou  condições
predeterminadas,  ou  que  apresentarem  defeitos  de  fabricação  dentro  do  prazo  de
validade.
10.5.  Arcar  com qualquer  prejuízo  causado  à  Administração  ou  a  terceiros  por  seus
empregados durante a entrega dos bens, inclusive durante a entrega dos equipamentos
feita por transportadoras. 

CLÁUSULA ONZE – DO REAJUSTE
11.1. Os preços permanecerão fixos, salvo quando comprovadas as situações descritas
no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso II, letra “d” da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA DOZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1.  O  fornecedor  fica  sujeito  às  seguintes  penalidades  pelo  descumprimento  das
obrigações assumidas quanto à entrega dos materiais e do oferecimento dos serviços e
manutenção corretiva, assegurados o contraditório e a ampla defesa:
a) Advertência nos seguintes casos: 
I.  Atraso  de  até  5  (cinco)  dias  no  fornecimento  do(s)  item(ns)  1  ao  4,  ou  na  sua
substituição  quando  o  fornecimento  ocorrer  fora  das  especificações  e/ou  condições
predeterminadas ou por defeito superveniente imputável ao contratado, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo previsto.
II. Por qualquer falha no funcionamento do produto objeto do item fornecido quando se
tratar de reincidência;
b)  Multa  compensatória  correspondente  a  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  total  do(s)
item(ns) contratado(s), após ultrapassado o trigésimo dia de atraso no fornecimento do(s)
item(ns), ou na sua substituição, total ou parcial, quando o fornecimento ocorrer fora das
especificações e/ou condições predeterminadas ou por defeito superveniente imputável
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ao contratado, ensejando, se couber, a anulação do empenho, a rescisão do contrato e o
cancelamento da ata de registro de preços. 
12.1.1. Para a mesma infração, a sanção de multa absorve a sanção de advertência, e a
multa compensatória absorve a multa moratória.
12.1.2. O contratado será suspenso de licitar e contratar com a  Administração Pública
pelo prazo de até cinco anos, sendo descredenciado do SICAF por período igual ao da
sanção,  quando  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, sem prejuízo da multa e das cominações legais.
12.1.3. A multa será deduzida do valor do pagamento, salvo se o mesmo já houver sido
efetuado,  quando, nesse caso, será cobrada pela via administrativa,  a ser quitada no
prazo de 5 (cinco)  dias  úteis  e,  não surtindo resultado,  convertida  em suspensão de
contratação e de participação de licitações no âmbito da Justiça do Estado do Maranhão
pelo prazo de até 2 (dois) anos.
12.1.4.  Todas as  penalidades serão registradas no Sistema Nacional  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF.
12.1.5. Para fins de dosagem da sanção, serão avaliados a gravidade da infração e os
antecedentes do fornecedor no âmbito da Administração Pública Federal.
12.1.6.  Assegurar-se-á  ao  contratado  o  pagamento  pelos  fornecimentos  já  efetuados,
devidamente apurados, deduzidas as multas aplicadas.
12.1.7. As penalidades serão aplicadas ao contratado durante a vigência do contrato de
fornecimento, salvo nas substituições do material durante o prazo de validade, reputando-
se extinto o contrato com o ateste da nota fiscal.
12.1.7.1. Considera-se aplicada a penalidade:
a) Tratando-se de advertência ou multa, após a intimação da penalidade; 
b)  Tratando-se de suspensão de licitar  e  contratar  com a União,  a  partir  da  data  da
publicação da sanção no Diário Eletrônico do Estado do Maranhão. 
12.2.  O  fornecedor  fica  sujeito  às  seguintes  penalidades  pelo  descumprimento  das
obrigações assumidas quanto ao Nível de Serviço Mínimo.
12.2.1. O fornecedor receberá a aplicação de comunicado de advertência, sempre que
houver a incidência de glosas contratuais em razão do Nível de Serviço Mínimo.
12.2.2. A  Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar  o  Contrato  ou  Ata  de  Registro  de  Preços,  deixar  de  entregar  documentação
exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do
Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, e
será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até dois (02) anos, sem prejuízo das multas
previstas em Edital, no Contrato e nas demais cominações legais.
12.2.3.  Em  caso  de  inexecução  do  contrato,  erro  de  execução,  execução  parcial
(imperfeita),  mora  de  execução  e  inadimplemento  contratual,  a  CONTRATADA ficará
sujeita, ainda, às seguintes penalidades:
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12.2.3.1. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) Multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da
licitante  adjudicatária  em  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços  e  Contrato,  e  não
apresentar  a  documentação  exigida  no  Edital  para  sua  celebração,  nos  prazos  e
condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida,
com base no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções
cabíveis; 
b)  Multa de 2% sobre o valor do Contrato pelo descumprimento dos limites máximos
estabelecidos para o Nível de Serviço Mínimo, assegurada à administração o direito de
aplicar a Glosa aferida no instrumento, aplicada em dobro na sua reincidência. 
c) Multa de 5 % sobre o valor do Contrato no caso de incidência da multa que trata a
alínea “d” pelo atraso superior a 10 dias úteis contados da incidência da multa hipótese
em que o Contrato poderá ser  rescindido e ser  decretada a sua inexecução total  ou
parcial com base no artigo 86 da Lei nº 8.666, de 1993, independentemente das demais
sanções cabíveis e das glosas oriundas da aplicação do Nível de Serviço Mínimo;
d) Multa compensatória 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela inexecução
parcial, total ou execução insatisfatória do contrato e pela interrupção da execução do
contrato sem prévia autorização da Contratante, aplicada em dobro na sua reincidência,
independentemente das demais sanções cabíveis;
e) Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato por descumprir ou
infringir qualquer das obrigações estabelecidas nos demais itens referentes a Obrigações
da Contratada,  estabelecidos neste  Contrato,  aplicada em dobro  na sua reincidência,
independentemente das demais sanções cabíveis; 

CLÁUSULA TREZE – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
13.1  A  gestão  do  referido  contrato  ficará  sob  a  responsabilidade  da  Diretoria  de
Informática e Automação, conforme Resolução GP 212018.
13.2 Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização estão designados através de
portaria específica.

CLÁUSULA QUATORZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo das sanções aplicáveis.
14.2  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  CONTRATADA com/em  outra
pessoa  jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os
requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
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14.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
14.4 A CONTRATADA reconhece os direitos do  CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
14.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA QUINZE – DAS VEDAÇÕES
15.1. É vedado à CONTRATADA:
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por parte do
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
16.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº
8.666, de 21/06/1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação
das devidas justificativas.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO
CONTRATO
17.1.  O  presente  contrato  tem  fundamento  na  Lei  n.º  8.666/93,  bem  como  suas
alterações;
17.2.  O  CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA  vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato,  aos  documentos  que  integram o  Processo  Administrativo  n.°  48.782/2022  –
TJ/MA, ao Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2022, (ARP 14/2022) realizado pela Justiça
Federal  de  Primeiro  Grau  de  Pernambuco e  são  partes  integrantes  deste  contrato,
independente de transcrição, o Termo de Referência e a DECISÃO – GP – 19102023.

CLÁUSULA DEZOITO – DOS CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo  CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de
licitações  e  contratos  administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA PUBLICAÇÃO
19.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.
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19.2.  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos.

CLÁUSULA VINTE – DO FORO
20.1.  Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

Justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o  presente  instrumento  na  forma
eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução GP
– 25, de 20 de maio de 2013.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

MAURÍCIO LUIS CASSALTA DE PAULA COUTO
Representante Legal da Empresa
[ASSINADO ELETRONICAMENTE]
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